
 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LONDRINA 

Estado do Paraná 

PROMOÇÃO POR COMPETÊNCIAS E HABILIDADES 
(Decreto nº 306/2016) 

 
TÉCNICO DE GESTÃO PÚBLICA 

FUNÇÃO PLEITEADA: TGPC06 – Assistência em Elaboração e Coordenação de 
Licitações 

 
INSTRUÇÕES AO SERVIDOR (TESTE OBJETIVO) 

1º Assim que receber o gabarito (com cuidado para não o rasgar) confira seus dados impressos 
e assine no local apropriado. Havendo dúvidas, solicite orientação ao fiscal de sala. 

2º Verifique se o caderno de testes que você recebeu está de acordo com a função a que 
pretende concorrer. 

3º Responda todas as questões primeiramente no caderno de testes (existe apenas uma 
alternativa correta) e, depois, com calma, transcreva ao gabarito (reserve dez minutos para 
isso). Não haverá substituição de gabarito e as questões que apresentarem rasuras, não 
estiverem assinaladas ou com mais de uma alternativa assinalada serão consideradas nulas. 

4º O tempo mínimo de permanência do servidor em sala será de 30 minutos e a duração do teste 
objetivo não excederá a 03 horas. 

5º Ao terminar de responder as questões no gabarito: permaneça sentado; chame o fiscal de sala 
e aguarde, ele vai conferir seus dados e sua assinatura e, estando tudo correto, ele recolherá 
seu gabarito e autorizará sua saída do recinto, sem o caderno de prova. 

6º Após a saída da sala, não será permitida sua permanência nos corredores ou pátio ou o 
acesso a outras salas ou aos banheiros.  

Solicitamos sua compreensão e colaboração.  

 

BOA PROVA!!! 
 

 

Servidor: 

Matrícula Função Pleiteada: 
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1) A retribuição pecuniária pelo exercício 

de cargo público, com valor fixado em 

lei, reajustado periodicamente de modo a 

preservar o seu valor aquisitivo 

denomina-se:  

 

a) adicional. 

b) parcelas indenizatórias.  

c) gratificação. 

d) remuneração.  

e) vencimento.  

 

2) Reabilitação funcional é o conjunto de 

medidas que visa ao aproveitamento do 

potencial laborativo residual do servidor 

efetivo portador de restrições de saúde 

(física, mental e sensorial), em atividades 

laborativas compatíveis com as mesmas, 

e se dará por:  

 

a) licença para tratamento da própria saúde.  

b) readequação ou readaptação funcional. 

c) oferta de cursos de capacitação e 

aperfeiçoamento. 

d) realização de sessões de fisioterapia e 

psicoterapia. 

e) avaliação da vida funcional do servidor 

acompanhada de testes compatíveis com a 

função.  

 

3) A insubordinação grave em serviço é 

passível de:  

 

a) pena de advertência.  

b) pena de repreensão. 

c) pena de demissão. 

d) suspensão da remuneração, por até 15 dias.  

e) suspensão da remuneração, por até 30 dias.  

 

4) A respeito da Lei nº 8.666/93, assinale a 

alternativa correta: 

 
a) estabelece normas gerais sobre licitações e 

contratos administrativos no âmbito dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e da administração direta dos 

Municípios. 

b) dentre as modalidades de licitação estão a 

concorrência, a tomada de preços, o 

convite, o menor preço e o leilão.  

c) elenca hipóteses exemplificativas de 

dispensa de licitação e inexigibilidade, cuja 

escolha deve ser devidamente justificada 

pelo gestor público. 

d) permite a alteração unilateral do contrato 

administrativo pela Administração, quando 

houver modificação do projeto ou das 

especificações, para melhor adequação 

técnica ou quando necessária a modificação 

do valor contratual em decorrência de 

acréscimo ou diminuição quantitativa de 

seu objeto, até o limite legal. 

e) excepcionalmente, permite a formalização 

de contrato com prazo de vigência 

indeterminado, desde que devidamente 

justificado e mediante autorização da 

autoridade superior, a bem do interesse 

público. 

 

5) De acordo com a Lei nº 10.520/2002, 

assinale a alternativa correta: 

 

a) para a aquisição de bens e serviços comuns, 

deverá ser adotada a licitação na 

modalidade de pregão, tendo como critério 

de julgamento e classificação das propostas 

o menor preço ou a melhor técnica. 

b) suas regras são aplicadas subsidiariamente, 

para o pregão, em relação às normas da Lei 

nº 8.666/93. 

c) prevê a realização de uma fase preparatória 

do pregão e uma fase externa, com a 

realização de uma etapa de lances até a 

proclamação do vencedor. 

d) ao contrário da Lei nº 8.666/93, o pregão 

será processado por um pregoeiro e 

respectiva equipe de apoio, cuja atribuição 

inclui, apenas, o recebimento das propostas 

e lances, sua classificação, a habilitação 

dos licitantes e a homologação do certame. 

e) na hipótese de recusa do vencedor do 

certame em contratar, o segundo colocado, 

para ser contratado, deverá assumir o preço 

do primeiro. 

 

6) Para o cumprimento do disposto na Lei 

Complementar nº 123/2006, no que tange 

à concessão de tratamento diferenciado 

às microempresas e empresas de 

pequeno porte, a administração pública: 

 
a) deverá realizar processo licitatório 

destinado exclusivamente à participação de 

microempresas e empresas de pequeno 
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porte nos itens de contratação cujo valor 

seja de até R$ 8.000,00 (oito mil reais). 

b) poderá, em relação aos processos 

licitatórios destinados à aquisição de obras 

e serviços até R$ 80.000,00 (oitenta mil 

reais), exigir dos licitantes a subcontratação 

de microempresa ou empresa de pequeno 

porte. 

c) poderá estabelecer, em certames para 

aquisição de bens de natureza divisível, 

cota de até 25% (vinte e cinco por cento) 

do objeto para a contratação de 

microempresa e empresa de pequeno porte. 

d) poderá deixar de aplicar o tratamento 

diferenciado e simplificado quando a 

licitação for dispensável ou inexigível, nos 

termos dos arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666/93. 

e) poderá deixar de aplicar o tratamento 

diferenciado e simplificado quando este 

não for vantajoso para a administração 

pública ou representar prejuízo ao conjunto 

ou complexo do objeto a ser contratado. 

 

7) No que tange à Lei nº 12.462/2011 

(Regime Diferenciado de Contratações – 

RDC), assinale a alternativa correta: 

 
a) o RDC é aplicável exclusivamente às 

licitações e contratos promovidos pela 

União, para as hipóteses previstas no seu 

art. 1º. 

b) no caso de licitação para aquisição de bens, 

a administração pública poderá indicar 

marca ou modelo, desde que formalmente 

justificado, em decorrência da necessidade 

de padronização do objeto. 

c) a opção pelo RDC deverá constar de forma 

expressa do instrumento convocatório e 

resultará no afastamento das normas da Lei 

nº 8.666/93, em qualquer caso. 

d) na contratação de obras e serviços, 

inclusive de engenharia, não poderá ser 

estabelecida remuneração variável 

vinculada ao desempenho da contratada, 

com base em metas, padrões de qualidade, 

critérios de sustentabilidade ambiental e 

prazo de entrega. 

e) as hipóteses de dispensa e inexigibilidade 

de licitação são específicas, não se 

aplicando aquelas dos arts. 24 e 25 da Lei 

nº 8.666/93. 

 

8) Sobre o Sistema de Registro de Preços – 

SRP e o Decreto Municipal nº 245/2011, 

assinale a alternativa incorreta: 

 
a) não permite o empréstimo da ata de registro 

de preços lavradas pelo Município de 

Londrina a outros órgãos ou entes da 

União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios, que participarão na condição 

de “carona”, desde que observadas as 

condições que especifica. 

b) o Sistema de Registro de Preços poderá ser 

adotado para aquisição de bens e prestação 

de serviços, inclusive os de engenharia, 

que, pelas suas características tenham 

previsão regular de consumo na 

administração, durante a vigência do 

registro. 

c) os pedidos, contratações e aquisições 

realizados durante o período de execução 

da ata de registro de preços não impedem 

que o recebimento e o respectivo 

pagamento ocorram após o seu vencimento. 

d) durante a vigência da ata de registro de 

preços poderão ocorrer alterações de 

quantidades, conforme necessidade do 

Município, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) sobre o item ou lote, 

computados nesse mesmo limite os 

acréscimos e supressões realizados em 

razão do empréstimo da ata a outros órgãos 

ou entes da União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios. 

e) cabe à Secretaria Municipal de Gestão 

Pública, como órgão gerenciador do SRP, 

consolidar as demandas dos órgãos 

participantes, realizar o procedimento 

licitatório, monitorar os preços registrados 

durante a vigência da ata de registro de 

preços e negociar com o detentor da ata sua 

adequação àqueles praticados no mercado. 

 

9) Sobre direitos e garantias do art.5º. da 

CF, podemos afirmar o seguinte. 

Assinale a resposta correta: 

 

a) os direitos e garantias do art. 5º são 

cláusulas comuns sendo passíveis de 

limitações por emendas constitucionais. 

b) os direitos e garantias do art. 5º são 

cláusulas pétreas não sendo passíveis de 

limitações por emendas constitucionais. 
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c) os direitos e garantias do art. 5º são 

cláusulas pétreas sendo passíveis de 

limitações por emendas constitucionais. 

d) os direitos e garantias do art. 5º são 

cláusulas pétreas sendo passíveis de 

limitações por lei delegada. 

e) os direitos e garantias do art. 5º são 

cláusulas pétreas sendo passíveis de 

limitações por lei ordinária. 

 

10) Art. 163-CF. Lei complementar da 

Constituição Federal disporá sobre. 

Assinale a resposta incorreta:  

 

a) finanças públicas, dívida pública externa e 

interna, incluída a das autarquias, 

fundações e demais entidades controladas 

pelo Poder Público.  

b) concessão de garantias pelas entidades 

públicas, emissão e resgate de títulos da 

dívida pública.  

c) operações de câmbio realizadas por órgãos 

e entidades da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios.  

d) fiscalização financeira da administração 

pública direta e indireta. 

e) emissão e resgate de títulos da dívida 

privada.  

 

11) Art. 170.- CF. A ordem econômica, 

fundada na valorização do trabalho 

humano e na livre iniciativa, tem por fim 

assegurar a todos existência digna, 

conforme os ditames da justiça social, 

observados os seguintes princípios. 

Assinale a resposta incorreta: 

 

a) soberania nacional, propriedade privada. 

b) função social da propriedade, livre 

concorrência.  

c) defesa do consumidor, redução das 

desigualdades regionais e sociais. 

d) busca do pleno emprego, tratamento 

favorecido para as empresas de pequeno 

porte constituídas sob as leis brasileiras e 

que tenham sua sede e administração no 

País.  

e) defesa do meio ambiente, inclusive 

mediante tratamento igualitário conforme o 

impacto ambiental dos produtos e de seus 

processos de elaboração. 

 

12) Na forma da Lei 4320/64, é correto 

afirmar que: 

  

a) a Lei do Orçamento conterá a 

discriminação da receita e despesa de 

forma a evidenciar a política econômica 

financeira e o programa de trabalho do 

Governo, obedecidos os princípios de 

unidade, universalidade e anualidade. 

b) Art. 3º a Lei de Orçamentos compreenderá 

todas as receitas, com exceção das 

operações de crédito autorizadas em lei. 

c) Art. 5º a Lei de Orçamento consignará 

dotações globais destinadas a atender 

indiferentemente a despesas de pessoal, 

material, serviços de terceiros, 

transferências ou quaisquer outras, 

ressalvado o disposto no artigo 20 e seu 

parágrafo único. 

d) Art. 6º todas as receitas e despesas 

constarão da Lei de Orçamento pelos seus 

totais, autorizadas algumas deduções. 

e) Art. 9º tributo é a receita originária 

instituída pelas entidades de direito 

público, compreendendo os impostos, as 

taxas e contribuições nos termos da 

constituição e das leis vigentes em matéria 

financeira, destinando-se o seu produto ao 

custeio de atividades gerais ou especificas 

exercidas por essas entidades. 

 

13) Responda a assertiva correta de acordo 

com a lei 4.320/64. 

 

a) pertencem ao exercício financeiro, as 

receitas nele arrecadadas e as despesas nele 

legalmente empenhadas.  

b) consideram-se Restos a Pagar as despesas 

empenhadas mas pagas até o dia 31 de 

dezembro não distinguindo-se as 

processadas das não processadas. 

c) reverte à dotação a importância de despesa 

cancelada no exercício; quando o 

cancelamento ocorrer antes do 

encerramento deste considerar-se-á receita 

do ano em que se efetivar. 

d) os créditos da Fazenda Pública, de natureza 

tributária ou não tributária, serão 

escriturados como receita do exercício em 

que forem notificadas, independente das 

respectivas rubricas orçamentárias.    

e) o valor do crédito da Fazenda Nacional em 

moeda estrangeira será convertido ao 

correspondente valor na moeda nacional à 
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taxa cambial oficial, para compra, na data 

do crédito ou intimação do credor, pela 

autoridade judiciária, ou, à sua falta, na 

data da inscrição da Dívida Ativa, 

incidindo, a partir da conversão, a 

atualização monetária e os juros de mora, 

de acordo com preceitos legais pertinentes 

aos débitos tributários. 

 

14) Art. 40 da Lei nº 4.320/64. São créditos 

adicionais, as autorizações de despesa 

não computadas ou insuficientemente 

dotadas na Lei de Orçamento. Assinale a 

resposta incorreta: 

 

a) suplementares, os destinados a reforço de 

dotação orçamentária. 

b) especiais, os destinados a despesas para as 

quais não haja dotação orçamentária 

específica. 

c) a abertura dos créditos suplementares e 

extraordinários depende da existência de 

recursos disponíveis para ocorrer a despesa 

e será precedida de exposição justificativa.  

d) extraordinários, os destinados a despesas 

urgentes e imprevistas, em caso de guerra, 

comoção intestina ou calamidade pública. 

e) os créditos suplementares e especiais serão 

autorizados por lei e abertos por decreto 

executivo. 

 

15) De acordo com a Lei nº 4.320/64, assinale 

a alternativa incorreta em relação à 

dívida flutuante: 

 

a) os restos a pagar, excluídos os serviços da 

dívida. 

b) o registro dos restos a pagar far-se-á por 

exercício e por devedor e não distinguindo 

as despesas processadas das não 

processadas. 

c) os serviços da dívida a pagar. 

d) os depósitos. 

e) os débitos de tesouraria. 

 

16) De acordo com a Lei nº 4.320/64, o 

Balanço Patrimonial demonstrará. 

Assinale a resposta incorreta: 

 

a) o Ativo Financeiro. 

b) o Ativo Permanente. 

c) o Passivo Financeiro. 

d) o Saldo orçamentário e Patrimonial. 

e) passivo Permanente e contas de 

compensação. 

 

17) Em conformidade com o artigo 9°, da 

Lei n.º 8429/1992, o mesmo versa o 

seguinte que: “Constitui ato de 

improbidade administrativa importando 

enriquecimento ilícito auferir qualquer 

tipo de vantagem patrimonial indevida 

em razão do exercício de cargo, 

mandato, função, emprego ou atividade 

nas entidades mencionadas no art. 1° 

desta lei, e notadamente”, exceto: 

 

a) receber, para si ou para outrem, dinheiro, 

bem móvel ou imóvel, ou qualquer outra 

vantagem econômica, direta ou indireta, a 

título de comissão, percentagem, 

gratificação ou presente de quem tenha 

interesse, direto ou indireto, que possa ser 

atingido ou amparado por ação ou omissão 

decorrente das atribuições do agente 

público. 

b) perceber vantagem econômica, direta ou 

indireta, para facilitar a aquisição, permuta 

ou locação de bem móvel ou imóvel, ou a 

contratação de serviços pelas entidades 

referidas no art. 1° por preço superior ao 

valor de mercado. 

c) adquirir, para si ou para outrem, no 

exercício de mandato, cargo, emprego ou 

função pública, bens de qualquer natureza 

cujo valor seja desproporcional à evolução 

do patrimônio ou à renda do agente 

público. 

d) aceitar emprego, comissão ou exercer 

atividade de consultoria ou assessoramento 

para pessoa física ou jurídica que tenha 

interesse suscetível de ser atingido ou 

amparado por ação ou omissão decorrente 

das atribuições do agente público, durante a 

atividade. 

e) emitir Notas de Empenho, Nota de 

Liquidação e/ou Nota de Pagamento, com 

valores superiores a R$ 1.000.000,00 (um 

milhão de reais). 

 

18) Assinale a opção correta. De acordo com 

o artigo 10.º, da Lei 8429/1992: 

“Constitui ato de improbidade 

administrativa que causa lesão ao erário 

qualquer ação ou omissão, dolosa ou 



5 

 

culposa, que enseje perda patrimonial, 

desvio, apropriação, malbaratamento ou 

dilapidação dos bens ou haveres das 

entidades referidas no art. 1º desta lei, e 

notadamente:” 

 

a) facilitar ou concorrer por qualquer forma 

para a incorporação ao patrimônio 

particular, de pessoa física ou jurídica, de 

bens, rendas, verbas ou valores integrantes 

do acervo patrimonial das entidades 

mencionadas no art. 1º desta lei. 

b) permitir ou facilitar a aquisição, permuta ou 

locação de bem ou serviço por preço 

inferior ao de mercado. 

c) realizar operação financeira com a devida 

observância das normas legais e 

regulamentares ou aceitar garantia 

suficiente ou idônea. 

d) ordenar ou permitir a realização de 

despesas autorizadas em lei ou 

regulamento. 

e) celebrar contrato ou outro instrumento que 

tenha por objeto a prestação de serviços 

públicos por meio da gestão associada 

observando as formalidades previstas na 

lei. 

 

19) Assinale a opção incorreta. De acordo 

com o artigo 11, da Lei 8429/1992: 

“Constitui ato de improbidade 

administrativa que atenta contra os 

princípios da administração pública 

qualquer ação ou omissão que viole os 

deveres de honestidade, imparcialidade, 

legalidade, e lealdade às instituições, e 

notadamente:” 

 

a) retardar ou deixar de praticar, 

indevidamente, ato de ofício.  

b) revelar fato ou circunstância de que tem 

ciência em razão das atribuições e que deva 

permanecer em segredo. 

c) frustrar ato que vise fraudar a licitude de 

concurso público. 

d) negar publicidade aos atos oficiais. 

e) deixar de prestar contas quando esteja 

obrigado a fazê-lo. 

 

20) Em relação ao artigo 14 da Lei n.º 

8429/1992, é correto afirmar que: 

 

a) apenas pessoas jurídicas podem 

representar à autoridade administrativa 

competente, sobre a prática de ato de 

improbidade. 

b) qualquer pessoa poderá representar à 

autoridade administrativa competente para 

que seja instaurada investigação destinada a 

apurar a prática de ato de improbidade. 

c) qualquer pessoa poderá representar apenas 

ao Ministério Público que seja instaurada 

investigação destinada a apurar a prática de 

ato de improbidade. 

d) qualquer pessoa poderá representar 

exclusivamente de forma verbal ou 

anônima à autoridade administrativa 

competente sobre a prática de ato de 

improbidade. 

e) apenas os partidos e entidades sindicais 

podem representar sobre a prática de ato de 

improbidade. 

 

21) De acordo com a Lei Orgânica do 

Município de Londrina, é permitido o 

uso de bens municipais por terceiros, 

desde que atendidos alguns requisitos. 

Assinale a expressão incorreta relativa 

aos requisitos:  

 
a) o uso poderá ser feito mediante concessão, 

permissão ou autorização conforme o caso. 

b) deve haver interesse público devidamente 

justificado e ser observada a legislação 

pertinente. 

c) será precedida de lei e de licitação, 

dispensada esta nos casos especificados na 

lei federal de licitações. 

d) a permissão, que poderá incidir sobre 

qualquer bem público, será feita a título 

precário por decreto precedido de licitação 

e, em se tratando de bens imóveis, a 

permissão somente será concedida 

mediante autorização do chefe do poder 

executivo. 

e) a concessão de uso de bens públicos de uso 

comum somente será outorgada mediante 

autorização legislativa. 

 

22) A respeito dos próprios públicos 

municipais e suas respectivas pinturas, 

de acordo com a Lei Orgânica do 

Município de Londrina, estabelece-se 

que: 

 



6 

 

a) deverão ser pintados com as cores 

constantes do brasão ou da bandeira do 

Município e neles não poderão constar 

cores, nomes, símbolos ou imagens que 

caracterizem a promoção de partidos 

políticos ou a eles se associem. 

b) deverão ser pintados com as cores da 

bandeira do Município ou do Estado e neles 

não poderão constar cores, nomes, 

símbolos ou imagens que caracterizem a 

promoção de partidos políticos ou a eles se 

associem. 

c) deverão ser pintados com as cores da 

bandeira do Município, do Estado ou da 

União e neles não poderão constar cores, 

nomes, símbolos ou imagens que 

caracterizem a promoção de partidos 

políticos ou a eles se associem. 

d) deverão ser pintados com as cores 

constantes do brasão ou da bandeira do 

Município e neles poderão constar cores, 

nomes, símbolos ou imagens que 

caracterizem a promoção de partidos 

políticos ou a eles se associem. 

e) deverão ser pintados com as cores 

constantes do brasão do Município e neles 

não poderão constar cores, nomes, 

símbolos ou imagens que caracterizem a 

promoção de partidos políticos ou a eles se 

associem. 

 

23) Na Lei Orgânica do Município de 

Londrina, se estabelece que “à permissão 

de uso e as dações em pagamento de 

qualquer área ou fração destinada a 

praça no âmbito do Município”, tem-se 

algumas possíveis proibições. Analise e 

depois assinale a correta: 

 

I - É proibida a doação desse tipo de 

item. 

II - É proibida a permuta desse tipo de 

item. 

III - É proibida a venda desse tipo de 

item. 

IV - É proibida a concessão de direito 

real de uso desse tipo de item. 

 

Assinale a correta: 

 

a) apenas o item I está correto. 

b) somente os itens I e II estão corretos. 

c) somente os itens II e III estão corretos. 

d) todos os itens estão corretos. 

e) nenhum item está correto. 

 

24) É lícito, conforme a Lei Orgânica do 

Município de Londrina, ser cedidos a 

particulares, máquinas e operadores da 

Prefeitura, para serviços transitórios, na 

forma da lei. Contudo a própria lei 

apresenta algumas condicionais. Assinale 

a opção incorreta nesse caso: 

 
a) não haja prejuízo para os trabalhos do 

Município. 

b) o interessado recolha ao erário, 

previamente, a remuneração arbitrada. 

c) assine respectivo termo de responsabilidade 

pela conservação. 

d) assine respectivo termo de responsabilidade 

pela devolução dos bens cedidos. 

e) o interessado tenha preferência na compra 

dos bens ao final do período de uso dos 

bens cedidos.  

 

25) De acordo com expresso no Art. 79 da 

Lei Orgânica do Município de Londrina, 

a aquisição de bens imóveis pelo 

Município, por compra ou permuta e 

deverá: 

 
a) ser formalizado por processo licitatório na 

modalidade leilão. 

b) ter prévia avaliação e autorização 

legislativa. 

c) dependerá de prévia avaliação. 

d) dependerá de autorização legislativa. 

e) processo de dispensa ou inexigibilidade de 

licitação na forma da lei. 
 

 

 

 

 


